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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
PACIENTE : VICTOR HUGO DE SOUZA COUTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL OU REVISÃO 
CRIMINAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. 
APROVAÇÃO NO ENCCEJA - ENSINO FUNDAMENTAL. 
POSSIBILIDADE MESMO APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO 
ANTES DA PENA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
especial ou revisão criminal, objetivando reformar acórdão que 
negou remição de pena ao apenado que, antes do início da 
execução penal, já havia concluído o ensino fundamental, mas 
foi aprovado no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) durante o 
cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; (ii) se o apenado tem direito à remição de pena pela 
aprovação no ENCCEJA, mesmo tendo concluído o ensino 
fundamental antes do cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Conforme entendimento sedimentado no Superior Tribunal de 
Justiça e no Supremo Tribunal Federal, o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso especial ou 
revisão criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade que 
configurem constrangimento ilegal, o que autoriza a concessão 
da ordem de ofício.

4. A jurisprudência consolidada do STJ, com base na 
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interpretação extensiva do art. 126 da Lei de Execução Penal 
(LEP) e da Resolução CNJ nº 391/2021, reconhece que a 
aprovação em exames de certificação como o ENCCEJA é apta 
a gerar remição de pena, mesmo quando o apenado já possuía 
o grau de ensino antes do início da execução penal, valorizando 
o esforço e estudo realizado durante o cumprimento da pena.

5. No caso concreto, o entendimento do Tribunal de origem, que 
negou a remição sob o argumento de que o apenado já havia 
concluído o ensino fundamental antes da execução, está em 
desacordo com a jurisprudência desta Corte, que admite a 
remição pela aprovação em exames como o ENCCEJA, 
independentemente de a certificação já ter sido obtida 
anteriormente.

6. O paciente foi aprovado em todas as áreas de conhecimento 
do ENCCEJA/2022 - Ensino Fundamental, fazendo jus à remição 
de 133 dias de pena, conforme previsão do art. 126 da LEP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para cassar o acórdão do Tribunal de origem e restabelecer a 
decisão do Juízo da execução, que declarou remidos 133 dias 
da pena do paciente.

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso especial ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.

2. A aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) enseja a 
remição de pena, mesmo que o apenado já tenha concluído o 
nível de ensino correspondente antes do cumprimento da pena.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL OU REVISÃO 
CRIMINAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. 
APROVAÇÃO NO ENCCEJA - ENSINO FUNDAMENTAL. 
POSSIBILIDADE MESMO APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO 
ANTES DA PENA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
especial ou revisão criminal, objetivando reformar acórdão que 
negou remição de pena ao apenado que, antes do início da 
execução penal, já havia concluído o ensino fundamental, mas 
foi aprovado no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) durante o 
cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; (ii) se o apenado tem direito à remição de pena pela 
aprovação no ENCCEJA, mesmo tendo concluído o ensino 
fundamental antes do cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Conforme entendimento sedimentado no Superior Tribunal de 
Justiça e no Supremo Tribunal Federal, o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso especial ou 
revisão criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade que 
configurem constrangimento ilegal, o que autoriza a concessão 
da ordem de ofício.

4. A jurisprudência consolidada do STJ, com base na 
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interpretação extensiva do art. 126 da Lei de Execução Penal 
(LEP) e da Resolução CNJ nº 391/2021, reconhece que a 
aprovação em exames de certificação como o ENCCEJA é apta 
a gerar remição de pena, mesmo quando o apenado já possuía 
o grau de ensino antes do início da execução penal, valorizando 
o esforço e estudo realizado durante o cumprimento da pena.

5. No caso concreto, o entendimento do Tribunal de origem, que 
negou a remição sob o argumento de que o apenado já havia 
concluído o ensino fundamental antes da execução, está em 
desacordo com a jurisprudência desta Corte, que admite a 
remição pela aprovação em exames como o ENCCEJA, 
independentemente de a certificação já ter sido obtida 
anteriormente.

6. O paciente foi aprovado em todas as áreas de conhecimento 
do ENCCEJA/2022 - Ensino Fundamental, fazendo jus à remição 
de 133 dias de pena, conforme previsão do art. 126 da LEP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para cassar o acórdão do Tribunal de origem e restabelecer a 
decisão do Juízo da execução, que declarou remidos 133 dias 
da pena do paciente.

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso especial ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.

2. A aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) enseja a 
remição de pena, mesmo que o apenado já tenha concluído o 
nível de ensino correspondente antes do cumprimento da pena.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VICTOR HUGO DE 
SOUZA COUTO em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS (Agravo de Execução 
Penal nº 0716438-54.2024.8.07.0000).

A Defensoria Pública do Distrito Federal alega, em síntese, que o 
paciente, mesmo já tendo concluído o ensino fundamental antes do início do 
cumprimento da pena, faz jus à remição da pena por ter sido aprovado em todas 
as áreas do conhecimento no Exame Nacional para Certificação de Competência de 
Jovens e Adultos - ENCCEJA/2022.

Por isso, requer a concessão da ordem "para que seja cassado o 
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acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, concedendo-se 
ao reeducando a remição atinente às horas de estudo em razão da aprovação no 
ENCCEJA/2022" (e-STJ fl. 15).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de 
recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade" (HC 602.425/SC, relator o Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/03/2021, DJe de 06/04/2021).

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso especial/revisão criminal. No entanto, no 
caso dos autos, visualizo a existência de constrangimento ilegal apto a ensejar a 
concessão da ordem de ofício. Vejamos:

Na espécie, o Tribunal de origem deu provimento ao agravo em 
execução interposto pelo Ministério Público, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 
29/31):

Inicialmente, cumpre registrar que o instituto da remição pelo estudo 
ou pela leitura objetiva estimular a ressocialização do apenado através 
do fomento ao seu desenvolvimento intelectual e elevação da 
escolaridade.

Nesse sentido, o desempenho de atividades intelectuais durante o 
cumprimento da pena privativa de liberdade, antes de se destinar 
apenas à redução do período de segregação, demonstra a 
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autodisciplina do reeducando e o seu compromisso com o propósito de 
reinserção social.

Não obstante, a remição de pena pelo estudo não prescinde da 
verificação de acréscimo intelectual por parte do reeducando, o que 
não se vislumbra quando ele obtém aprovação em exame de 
certificação relativo à escolaridade que já possuía anteriormente ao 
início do cumprimento da pena.

Destarte, o direito a remir pena pressupõe o exercício de atividades 
ressocializadoras durante o cumprimento do cárcere (art. 126, caput, 
da LEP).

Nesse sentido, verificado que o estudo e a conclusão do ensino 
fundamental ocorreram antes do início da execução penal, há fato 
impeditivo ao reconhecimento da remição, porquanto o conhecimento 
empregado para atingir o êxito no exame nacional não foi obtido 
durante o período de privação da liberdade, o que, no limite, 
subverteria a lógica premial destinada a agraciar aquele preso que, por 
conta própria e sem estar vinculado a atividades escolares regulares, 
conquista a certificação.

(...)

Portanto, considerando que o agravado já possuía o grau de ensino 
relativo ao exame no qual logrou aprovação antes do início do 
cumprimento da pena, conclui-se que não tem direito à remição.

Nessas circunstâncias, como asseverado acima, verifico a existência de 
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, uma vez que o 
entendimento exarado pelo Tribunal de origem quanto ao impedimento de se 
conceder a remição de pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competência de Jovens e Adultos - ENCCEJA ao apenado que já havia concluído o 
ensino fundamental antes do início do cumprimento da pena está em desacordo com 
a jurisprudência desta Corte.

A propósito:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA 
PRÓPRIA E CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO 
ENCCEJA -POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da 
norma inserta no art. 126 da LEP, segundo jurisprudência desta Corte, 
é possível a hipótese de abreviação da reprimenda em razão de 
atividades que não estejam expressas no texto legal.

2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o 
apenado que, embora não esteja vinculado a atividades regulares de 
ensino, realiza estudos por conta própria e obtém aprovação nos 
exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 
fundamental/médio.

3. A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada ao 
disposto na Resolução CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na 
decisão agravada e que prestigia o estudo como método factível para 
o alcance da reintegração social, vem sendo adotada em decisões de 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
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Superior de Justiça.

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp 
1.979.591/SP, relatado pelo Ministro Messod Azulay Neto e publicado 
em 13/11/2023, decidiu por unanimidade acompanhar o entendimento 
da Quinta Turma em que ficou estabelecido que a remição de pena 
pode ser concedida pela aprovação no ENEM, mesmo se o 
reeducando já possuía o diploma de ensino médio antes de iniciar 
o cumprimento da pena.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 2.107.364/MG, relator o Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 08/04/2024, DJe de 12/04/2024, grifos 
acrescidos).

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE 
PENA. APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - 
ENEM. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE MESMO 
APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO E/OU DO ENSINO 
SUPERIOR. ORDEM CONCEDIDA. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 
NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
por seus próprios fundamentos.

II - Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça passou a considerar que a 
aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM é critério 
apto a comprovar a ocorrência de estudos por conta própria no 
interior da unidade prisional, mesmo após a conclusão do ensino 
médio e ainda que o sentenciado já tenha obtido o diploma de 
curso superior antes do início do cumprimento da pena, com 
ressalva do entendimento do Relator. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 790.202/SP, relator o Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 04/03/2024, DJe de 11/03/2024, grifos 
acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO 
ENCCEJA NÍVEL MÉDIO. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES 
DO INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA. IRRELEVÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A possibilidade de remição de pena pelo estudo individual, 
demonstrado pelo aproveitamento mínimo nas provas do ENCCEJA - 
Nível Médio ou do ENEM, nas hipóteses em que o recuperando já 
ingressou no sistema penitenciário com o ensino médio completo ou o 
concluiu por meio de aulas regulares oferecidas no sistema de 
educação de jovens e adultos, apresenta divergências na 
jurisprudência desta Corte Superior.

2. Por ocasião do julgamento do AgRg no HC n. 786.844/SP, a Quinta 
Turma desta Corte Superior, em sessão de julgamento realizada em 
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8/8/2023, decantou as controvérsias e uniformizou o entendimento 
sobre o tema.

3. Prevaleceu no colegiado o voto do Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca no sentido de que a aprovação no ENEM ou no ENCCEJA - 
Nível Médio implica em remição da pena também àqueles 
recuperandos que já concluíram por qualquer outra forma o 
correspondente nível de ensino, sem o acréscimo de 1/3 pela 
conclusão de grau.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 811.464/DF, relator o Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 04/03/2024, DJe de 06/03/2024, grifos acrescidos).

Na espécie, consoante se extrai dos autos, o paciente pleiteou a 
remição por ter sido aprovado em todas as áreas do conhecimento no 
ENCCEJA/2022 - Ensino Fundamental. Dessa forma,  faz ele jus à remição de 133 
dias de pena, sem o acréscimo de 1/3.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício para cassar o acórdão proferido no julgamento do Agravo de 
Execução Penal nº 0716438-54.2024.8.07.0000 e, consequentemente, restabelecer a 
decisão do Juízo da execução que havia declarado remidos  133 dias da pena do 
paciente.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0234191-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 925.437 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00066956020178070015  07164385420248070000  66956020178070015  
7164385420248070000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : VICTOR HUGO DE SOUZA COUTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245551809506584290@ 2024/0234191-0  -  HC 925437
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